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•4'	 MINISTÉRIO DA FAZENDAs-s	 , ;r: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
<417s	 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10675.004850/2004-30

Recurso n°	 139.371 Voluntário

Acórdão n°	 3102-00.061 — 1' Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 26 de março de 2009

Matéria	 RESTITUIÇÕES DIVERSAS

Recorrente	 FUTURA VEÍCULOS LTDA.

Recorrida	 DRJ-JUIZ DE FORA/MG

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Data do fato gerador: 19/03/1969

COMPENSAÇÃO. TÍTULOS ELETROBRÁS. SÚMULA N° 6 DA 3'
TURMA DA CSRF.

Não compete à Secretaria da Receita Federal promover a restituição de
obrigações da Eletrobrás nem sua compensação com débitos tributários,
devendo a Terceira Seção, nos casos que versem sobre esta matéria, aplicar a
súmula n° 6 da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Recurso voluntário negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da P CÂMARA / 2' TURMA ORDINÁRIA da
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento
ao recurso, aplicando-se a súmula n° 6 do Terceiro Conselho de Contribuintes.

44.--1-ruk.-- 	
eCIA HELEWA TRAJANO D'AMORIM
Presidente

h"pwcsteo r4-e)v„...	 •
MARCELO RIBEIRO NOGUE
Relator
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Corintho
Oliveira Machado, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Judith do Amaral Marcondes Armando,
Beatriz Veríssimo de Sena, Ricardo Paulo Rosa e Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de
Castro.

2



Processo n° 10675.004850/2004-30	 S3-C1T2
Acórdão n.° 3102-00.061	 Fl. 297

Relatório

Adoto o relatório da decisão de primeira instância por entender que o mesmo
resume bem os fatos dos autos até aquele momento processual:

Trata o presente processo do pedido de restituição 01. 01) de R$
101.657,89, cujo direito creditório seria relativo a título emitido
pela Eletrobrás, no ámbito do Empréstimo Compulsório sobre
Energia Elétrica instituído pela Lei 4.156, de 1962.

A DRF (fls. 214/218), após transcrição de trechos de acórdão
proferido na DRJ/Curitiba, conclui que a Secretaria da Receita
Federal não tem competência para apreciação de pedidos de
restituição de Empréstimo Compulsório da Ele trobrás com
tributo e contribuição sob sua administração, por falta de
previsão legal.

A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, às
fls. 224/251, na qual alega, em síntese, que:

essa deverá ser recebida em seu duplo efeito (devolutivo e
suspensivo), sendo suspensa a exigibilidade do suposto crédito
tributário, nos moldes do art. 151, HL do C7'N c/c art. 17, 11,
da Lei 10.833/2003;

a responsabilização solidária da União está expressa no § 3 0 do
art. 4" da Lei 4.156/62, fundamento que se confirma pela
natureza tributária das obrigações em questão, sendo que é
responsabilidade da Receita Federal a cobrança de tributos e
contribuições federais. Cita o art. 275 do CCB e 125 do CTN;

empréstimo compulsório tem natureza tributária, conforme
pacífica doutrina e jurisprudência. Disserta sobre o tema;

o STJ entende ser vintenária a prescrição que tem início vinte
anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas
(prazo para resgate). Após esse prazo inicia-se a contagem do
prazo prescricional, que também é de 20 anos, implicando na
consumação da prescrição transcorrido o lapso temporal de 40
anos contados da aquisição compulsória das obrigações (data de
sua emissão);

o crédito solicitado é suficiente para atender aos pedidos de -
compensação efetuados e amparados na legislação civil, como
se verifica no artigo 368 e 369 da Lei 10.426/2002.Destaca o art.
37 da CF;

as DCOMP apresentadas seguem regulamentação contida na IN
SRF 323/2003;

o Conselho de Contribuintes, no acórdão 202-10883, já
determinou sua competência para o julgamento de empréstimo
compulsório;

o entendimento da autoridade administrativa está em desacordo
com a IN SRF 210/2002, art. 13. Nesse dispositivo cita-se
arrecadação mediante Dal]; criado somente em 1996. A IN SRF
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323/2003 vem mais uma vez validar o procedimento efetuado
autorizando a compensação com os referidos créditos. A
quitação de créditos tributários não se faz unicamente pela via
da moeda vigente (art. 3° do C771), sendo razoável a presunção
de que qualquer título representativo de dinheiro possa quitar o
tributo, ainda mais com crédito de origem tributária como o
empréstimo compulsório;

o art. 156 do CTN c/c arts 73 e 74 da Lei 9430/1996 e art. I° e
parágrafo único do Decreto 2.138/1997 trazem a admissão de
restituição ou ressarcimento ao contribuinte para fins de
quitação de pagamentos de tributos e contribuições federais. O
legislador admitiu a utilização de créditos do contribuinte para
fins de compensar débitos vencidos e vincendos sem exigir que
decorressem de pagamento efetuado a maior ou indevidamente.
Cita posicionamento de juíza da 1° Vara Federal de São Paulo.
A compensação tem lastro em pelo menos cinco fundamentos
insertos em nossa constituição: Cidadania, justiça, isonomia,
propriedade e moralidade;

a União Federal e a Eletrobrás vêm praticando reiteradamente
compensações, acertos contábeis e societários (MP 2181-
45/2001 e Ata de Assembléia Geral das Centrais Elétricas/1988).
Portanto, a certeza e liquidez do crédito é reconhecida pela
Unido que aceitou aumento de capital social da Eletrobrás,
mediante conversão do referido empréstimo compulsório.

A decisão recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte ementa:

Assunto: Normas de Administração Tributária

Data do fato gerador: 19/03/1969

Restituição. Título Emitido pela Eletrobrás. Competência.

A Secretaria da Receita Federal não tem competência para
apreciar pedido de restituição estribado em título emitido pela
Eletrobrás. Embora a relação jurídica constituída quando da
exigência de empréstimo compulsório seja Tributária, a relação
advinda de sua devolução não o é.

Solicitação indeferida.

O contribuinte, restando inconformado com a decisão de primeira instância,
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua- peça de
impugnação.

Os autos foram enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui
designado como relator do presente recurso voluntário, na forma regimental. Tendo sido criado
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n° 449, de 03 de
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar como relator no
julgamento deste processo, na forma da Portaria n°41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a
inclusão em pauta para julgamento deste recurso.

É o Relatório.
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Voto

Entendo que o recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais.

A matéria debatida no presente recurso é bastante conhecida por este
Colegiado e está atualmente sumulada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, através da
Súmula n° 6 do antigo Conselho de Contribuintes:

Súmula 3°CC n° 6 - Não compete à Secretaria da Receita
Federal promover a restituição de obrigações da Eletrobrás nem
sua compensação com débitos tributários.

Sendo as súmulas da Terceira Turma da CSRF de observação obrigatória a
este Conselho e versando o mérito deste recurso sobre a admissibilidade de compensação de
tributos federais devidos com obrigações da Eletrobrás, VOTO, por conhecer do recurso para
negar-lhe provimento, aplicando ao caso o teor da Súmula n° 6 acima transcrita.

Sala das Sessões, DF, 26 de março de 2009.

an..-C-k_er.
MARCELO RIBEIRO NOGUEI
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